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PORTARIA

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ
 ITABORAÍ – TANGUÁ – RIO BONITO

CIDADANIA – PATRIMÔNIO PÚBLICO
Rua João Caetano, nº 207 (Double Place Office), salas 602 e 603, Centro, Itaboraí -RJ 

CEP.: 24800-113 - Tel.: 021  2645-6902 - E-mail: 1pjtc.itaborai-mage@mprj.mp.br

                                                                                                                                                                               
                                                                                                 

MPRJ 2020.00305456
Representação nº: Ouvidoria 692916
Noticiante: Anônimo.
Noticiado: Prefeito de Rio Bonito José Luiz Alves Antunes
 

Ementa: Cidadania. Notícia de DECRETO MUNICIPAL que teria
flexibilizado as medidas de isolamento social no Município de Rio Bonito
anteriormente adotadas, para o combate à pandemia de COVID-19.
Reabertura de comércio local permitida a partir de 28.04.2020. Município
desprovido de hospital de campanha, número crescente de contaminados,
hospitais locais sem condições de atendimento à demanda. URGENTE.
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

DE INQUÉRITO CIVIL Nº 31/2020

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Promotora de Justiça que esta
subscreve, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República, art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, pela Lei Federal n° 8.625/93, artigo 25, inciso IV, e pela Lei Complementar
Estadual n° 106/03, artigo 34, inciso VI;
 
CONSIDERANDO os fatos narrados no bojo da representação noticiandoque DECRETO MUNICIPAL
teria flexibilizado as medidas de isolamento social no Município de Rio Bonito anteriormente adotadas,
para o combate à pandemia de COVID-19;
 
CONSIDERANDOque a reabertura, em parte, de comércio local foi permitida, de fato,para ocorrer a
partir de 28.04.2020, de acordo com o DECRETO 330/2020 que dispõe sobre a retomada gradual do
expediente do comércio de Rio Bonito, “considerando a necessidade de equilíbrio entre economia e
saúde pública”;
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CONSIDERANDO que o Município de Rio Bonito ainda estaria desprovido de hospital de campanha,
com número crescente de contaminados, havendo notícias de que os hospitais locais estariam sem
condições de atendimento à demanda crescente;
 
CONSIDERANDO queo dimensionamento das medidas de prevenção e de tratamento tem efetivo e
direto impacto sobre a letalidade encontrada e deve estar descrito nos planos de emergência/contingência;
 
CONSIDERANDO que as ações de vigilância em saúde aqui incluídas as medidas implementadas de
isolamento social, estão diretamente relacionadas à quantidade de casos de COVID-19 e à letalidade na
pandemia;
 
CONSIDERANDO que neste contexto, o tripé “isolamento social - vigilância em saúde - leitos”, em
intensidade e concomitância, tem se mostrado o mais eficaz na estruturação das políticas públicas aptas ao
enfrentamento da epidemia;
 
CONSIDERANDO que a Covid-19 apresenta uma taxa de propagação muito elevada, produzindo um
número elevado de casos graves abruptamente, sobrecarregando os sistemas de saúde e aumentando
significativamente a sua letalidade;
 
CONSIDERANDO que, segundo relatório do Imperial College COVID-19 Response Team (2020), duas
estratégias fundamentais de enfrentamento são possíveis: (a) mitigação (ou isolamento vertical), que se
concentra em desacelerar a propagação da epidemia, focando apenas no isolamento social de grupos de
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risco e casos suspeitos - protegendo aqueles com maior risco de doenças graves de infecção; e (b)
supressão (ou isolamento horizontal), que visa retardar o crescimento da epidemia, reduzindo o número de
casos a níveis mais baixos, através de isolamento social em massa, com o objetivo principal de reduzir a
demanda aos serviços de saúde em um curto período de tempo e, consequentemente, a possibilidade de se
colapsar o sistema;
 
CONSIDERANDO que, segundo esses especialistas, na estratégia de mitigação mais eficaz examinada,
os limites de aumento para os leitos de ala geral e de UTI seriam excedidos em pelo menos 8 vezes sob o
cenário mais otimista, e mesmo que todos os pacientes pudessem ser tratados, haveria 250.000 mortes no
Reino Unido e 1,1 milhões nos EUA;
 
CONSIDERANDO que, segundo o IPEA, “no curto prazo, ações estruturais orientadas para concretizar o
acesso ao saneamento básico e à moradia adequada ficam prejudicadas, mas podem-se adotar medidas
emergenciais como aquelas anteriormente citadas, as quais devem se alinhar às estruturas de vigilância nas
áreas mais vulneráveis das áreas metropolitanas brasileiras, para monitorar, isolar os suspeitos e tratar os
casos de Covid-19”, sendo certo que as medidas de segurança recomendadas pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), tais como ISOLAMENTO SOCIAL e lavar as mãos constantemente podem ser
insuficientes e até impraticáveis em muitas das áreas mais vulneráveis, é preciso preparar uma resposta
rápida e compatível com as características desses locais, para se evitar a pandemia de Covid-19 entre as
classes mais pobres.” (grifou-se)
 
CONSIDERANDO que, portanto, a supressão epidêmica (isolamento horizontal) é a única estratégia
viável no momento atual e que, a despeito de ser o mais adequado e com maior potencial de salvar vidas,
também traz custos socioeconômicos, ensejando a necessidade de articular medidas diretamente
relacionadas ao combate à transmissão do vírus, e proteção social e econômica à população, fazendo-se
necessário que essas medidas sejam efetivamente estudas e articuladas, não podendo ser adotadas de
forma inconsequente;
 
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a promoção de inquérito civil e propositura de
ação civil pública, na forma da lei, para proteção, prevenção e reparação dos danos causados por ato de
improbidade administrativa, conforme disposto nos artigos 129, inciso III, da Constituição da República, e
34, inciso VI, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 106/03;
                          
RESOLVE instaurar o presentePROCEDIMENTO PREPARATÓRIO,a fim de investigar os fatos
descritos acima, determinando à Secretaria as seguintes providências:
 

1. Autue-se o presente como Procedimento Preparatório, registrando-o no livro próprio, juntando cópia
da presente Portaria na pasta respectiva e cadastrando o feito no sistema informatizado desta
Promotoria de Justiça;

 

2. Proceda-se ao registro no sistema informatizado desta Promotoria de Justiça (Módulo de Gestão de
Processos), inclusive o extrato desta Portaria de instauração, a fim de viabilizar sua publicação, nos
termos do art. 15 e art. 23º, §1º e da Resolução GPGJ nº 2.227/18;

 

3. Afixe-se cópia da presente Portaria no quadro próprio desta Promotoria de Justiça, nos termos do
art. 23º, §1º e da Resolução GPGJ nº 2.227/18 quando retornarem os trabalhos presenciais, em razão
da pandemia de COVID-19;
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4. Remeta-se cópia da presente peça, em arquivo eletrônico, no prazo de 15 (quinze) dias, ao CAO-
Cidadania, na forma do inciso I, art. 80, da Resolução GPGJ nº 2.227/18;

 

5. Oficie-se ao Prefeito de Rio Bonito, à Secretária Municipal de Saúde e ao Procurador Geral do
Município, IMEDIATAMENTE, eletronicamente, com cópia desta Portaria e da
representação, requisitando que em 24 horas preste esclarecimentos, esclarecendo:

 

5. 1. A flexibilização do isolamento social previamente determinado no DECRETO 321/2020, agora
alterado pelo DECRETO 330/2020 foi precedido de ESTUDO prévio que analisasse o impacto
dessa medida nas atividades de saúde no combate ao COVID-19?

 

5. 2. Em caso positivo, encaminhar o referido estudo, digitalizado, no prazo conferido à resposta deste
expediente;

 

5. 3. Encaminhe a avaliação das análises e predições (cenários epidemiológicos) usadas pelo
Município de RIO BONITO para dimensionar as suas ações de enfrentamento ao COVID-19;

 

5. 4. Esclareça e indique critérios técnicos que justifiquem a liberação para funcionamento das
atividades elencadas no DECRETO 330/2020, constantes do seu ANEXO I;

 

5. 5. Esclareça se todos os casos suspeitos do município são entrevistados para identificação de
comunicantes, se os comunicantes do município são identificados para pelo menos 90% dos casos;

 

5. 6. Esclareça se 100% dos contatos sintomáticos e com outros sintomas passam por testes ou estão
em quarentena monitorada;

 

5. 7. Esclareça se há desinfetantes de mão suficiente para colocar na entrada e em outros locais
estratégicos de edifícios, inclusive em locais de trabalho;

 

5. 8. Esclareça se o Município tem instalações designadas para pessoas com covid-19 não
hospitalizadas que não podem ser cuidadas com segurança em casa (ex: devido à restrição de
espaço, falta de moradia, membros da família com saúde vulnerável, dentre outros);

 

5. 9. Esclareça se o Município demonstra capacidade de transmitir recomendações de distanciamento
físico que mudem o comportamento da maioria da população;

 



29/04/2020 SEI/MPRJ - 0109967 - Portaria

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=122638&infra_sistem… 7/7

5. 10. Esclareça se o Município está com capacidade – inclusive de pessoal – para fazer a triagem de
muitos pacientes sintomáticos com segurança (ex: por meio de tendas ao ar livre, drive thru);

 

5. 11. Esclareça se o Município está com equipamento de proteção pessoal suficiente para todos os
profissionais de saúde, mesmo que os casos dobrem;

 

5. 12. Esclareça se o Município está com máscaras faciais suficientes para fornecer a todos os
pacientes que procurem atendimento, mesmo se os casos dobrarem;

 

5. 13. Esclareça se o Município garante pelo menos a capacidade mínima dos serviços gerais de saúde,
inclusive através da expansão da telemedicina para o Covid-19 e os cuidados usuais;

 

5. 14. Esclareça se as Unidades de saúde do município aplicam práticas e redesenhos para minimizar a
possibilidade de exposição na triagem e em todos os outros locais;

 

6. Após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da instauração do presente feito, tendo sido
juntadas ou não as informações requisitadas acima, deverá ser aberta vista dos autos para que seja
adotada alguma das providências previstas na Resolução GPGJ n° 1.769/12.

 

Itaboraí, 29 de abril de 2020.
 

RENATA MENDES SOMESOM TAUK
Promotor de Justiça

Matrícula 3233

Documento assinado eletronicamente por RENATA MENDES SOMESOM TAUK, Promotor de
Justiça, em 29/04/2020, às 14:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0109967 e o
código CRC FBBD8E5C.
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